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Afetação do TEMA 1187 pelo STF – Reafirmação de Jurisprudência
(Paradigma RE 1346658) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz do art. 159, I, b, da Constituição Federal e do art. 72, I, II e
§ 5º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias a possibilidade de dedução dos valores advindos das
contribuições ao Programa de Integração Nacional - PIN e ao Programa de Redistribuição de Terras e de
Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste - PROTERRA da base de cálculo do Fundo de Participação dos
Municípios - FPM.

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade,
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada.” (Decisão estabelecida pelo
Plenário Virtual em 10/12/2021).

Tese firmada: "É inconstitucional a dedução dos valores advindos das contribuições ao Programa de Integração
Nacional - PIN e ao Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste -
PROTERRA da base de cálculo do Fundo de Participação dos Municípios - FPM."

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Orçamento; Repasse
de Verbas Públicas; Organização Político-administrativa / Administração Pública; Fundo de Participação dos
Municípios.

Manifestação do
Relator
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Afetação do TEMA 1189 pelo STF
(Paradigma RE 1336848) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal, a aplicabilidade
da norma constitucional que define prazos de prescrição para ajuizamento de ação trabalhista (artigo 7º, XXIX, da
Constituição), nos casos em que se pleiteia a cobrança, contra o Poder Público, dos depósitos do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) não recolhidos, decorrentes de nulidade de contratações temporárias.

Decisão: “O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade,
reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada.” (Acórdão de afetação
publicado no DJe de 15/12/2021)

Assuntos: DIREITO DO TRABALHO; Prescrição; FGTS. DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições

45/2021

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6257364&numeroProcesso=1346658&classeProcesso=RE&numeroTema=1187
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=9701436
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6217760&numeroProcesso=1336848&classeProcesso=RE&numeroTema=1189


Especiais; FGTS/Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço. DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS
DE DIREITO PÚBLICO; Empregado Público / Temporário.

Inteiro Teor
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Afetação do TEMA 1122 pelo STJ
(Paradigma RESP 1908738) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se: (a) responsabilidade (ou não) das concessionárias de rodovia
por acidente de trânsito causado por animal doméstico na pista de rolamento; e (b) caráter objetivo ou subjetivo
dessa responsabilidade à luz do Código de Defesa do Consumidor e da Lei das Concessões.

Decisão: “A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos
recursos repetitivos (artigo 1.036 do CPC e art. 257-C do RISTJ) para consolidar entendimento acerca das
seguintes questões jurídicas: "(a) responsabilidade (ou não) das concessionárias de rodovia por acidente de
trânsito causado por animal doméstico na pista de rolamento; e (b) caráter objetivo ou subjetivo dessa
responsabilidade à luz do Código de Defesa do Consumidor e da Lei das Concessões". E, ainda, por
unanimidade, sobrestou os recursos especiais e agravos em recursos especiais em segunda instância, 
pelo prazo máximo de um ano.” (Acórdão de afetação publicado no DJe de 14/12/2021)

Assuntos: DIREITO DO CONSUMIDOR; Concessão / Permissão / Autorização; Serviços.

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão do TEMA 554 pelo STF
(Paradigma RE 677725) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz do inciso II do art. 5º, do § 1º do art. 37, do § 1º do art. 145,
bem como dos incisos I, II, III (alínea a) e IV do art. 150, todos da Constituição Federal, a constitucionalidade, ou
não, do art. 10 da Lei 10.666/2003 e de sua regulamentação pelo art. 202-A do Decreto 3.048/99, com a redação
conferida pelo Decreto 6.957/2009. Dispositivos que disciplinaram a redução ou a majoração das alíquotas de
contribuição ao Seguro do Acidente do Trabalho - SAT, atualmente denominado Riscos Ambientais do Trabalho -
RAT, em razão do desempenho da empresa, a ser aferido de acordo com o Fator Acidentário de Prevenção -
FAP, fixado a partir de índices calculados segundo metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de Previdência
Social, órgão integrante do Poder Executivo.

Tese firmada:  "O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), previsto no art. 10 da Lei nº 10.666/2003, nos moldes
do regulamento promovido pelo Decreto 3.048/99 (RPS) atende ao princípio da legalidade tributária (art. 150, I,
CRFB/88)."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Limitações ao Poder de Tributar DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições;
Contribuições Sociais; Seguro Acidentes do Trabalho

Inteiro Teor
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http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15349208997&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1908738
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=142090625&registro_numero=202001955690&peticao_numero=202100IJ1960&publicacao_data=20211214&formato=PDF
http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4216984&numeroProcesso=677725&classeProcesso=RE&numeroTema=554
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15349218961&ext=.pdf


Publicação do Acórdão do TEMA 962 pelo STF
(Paradigma RE 1063187) 

Questão Submetida a julgamento: "Constitucionalidade da incidência do Imposto de renda - Pessoa Jurídica
(IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa Selic (juros de mora e correção
monetária) recebida pelo contribuinte na repetição do indébito"

Tese firmada: "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic
recebidos em razão de repetição de indébito tributário."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Contribuições; Contribuições Sociais; Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 1056 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1845716 e RESP 1865563 e RESP 1843249) 

Questão Submetida a julgamento: Definir acerca dos limites subjetivos da coisa julgada formada no Mandado
de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 (impetrado pela Associação de Oficiais Militares do Estado do Rio
de Janeiro - AME/RJ), presente o quanto decidido no EREsp 1.121.981/RJ, em ordem a demarcar o efetivo
espectro de beneficiários legitimados a executar individualmente a Vantagem Pecuniária Especial/VPE prevista
na Lei nº 11.134/05.

Tese firmada: "A coisa julgada formada no Mandado de Segurança Coletivo 2005.51.01.016159-0 (impetrado
pela Associação de Oficiais Militares do Estado do Rio de Janeiro - AME/RJ, enquanto substituta processual)
beneficia os militares e respectivos pensionistas do antigo Distrito Federal, integrantes da categoria substituída -
oficiais, independentemente de terem constado da lista apresentada no momento do ajuizamento do mandamus
ou de serem filiados à associação impetrante."

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Militar; Sistema Remuneratório e Benefícios.

Inteiro Teor
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Publicação do Acórdão no TEMA 1061 pelo STJ
(Paradigma RESP 1846649) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se definir se nas hipóteses em que o consumidor/autor impugnar a
autenticidade da assinatura constante do contrato juntado ao processo, cabe à instituição financeira/ré o ônus de
provar essa autenticidade (CPC, art. 429, II), por intermédio de perícia grafotécnica ou mediante os meios de
prova legais ou moralmente legítimos (CPC, art. 369).

Tese firmada: "Na hipótese em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da assinatura constante em

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5230634&numeroProcesso=1063187&classeProcesso=RE&numeroTema=962
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15349218962&ext=.pdf
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1845716
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2074740&num_registro=201903235819&data=20211214&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1846649


contrato bancário juntado ao processo pela instituição financeira, caberá a esta o ônus de provar a sua
autenticidade (CPC, arts. 6º, 368 e 429, II)."

Assuntos: Contratos de Consumo; Bancários; DIREITO DO CONSUMIDOR; Empréstimo consignado.

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 878 pelo STJ
(Paradigma REsp 1470443) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a regra geral de incidência do imposto de renda sobre juros de
mora, com foco nos juros incidentes sobre benefícios previdenciários pagos em atraso.

Tese firmada: "1.) Regra geral, os juros de mora possuem natureza de lucros cessantes, o que permite a
incidência do Imposto de Renda - Precedentes: REsp. n.º 1.227.133 - RS, REsp. n. 1.089.720 - RS e REsp. n.º
1.138.695 - SC; 2.) Os juros de mora decorrentes do pagamento em atraso de verbas alimentares a pessoas
físicas escapam à regra geral da incidência do Imposto de Renda, posto que, excepcionalmente, configuram
indenização por danos emergentes - Precedente: RE n. 855.091 - RS; 3.) Escapam à regra geral de incidência do
Imposto de Renda sobre juros de mora aqueles cuja verba principal seja isenta ou fora do campo de incidência do
IR - Precedente: REsp. n. 1.089.720 - RS."

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Impostos; IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física; Juros de Mora -
Legais / Contratuais

Inteiro Teor
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Trânsito em julgado do TEMA 1023 pelo STJ
(Paradigmas RESP 1809209 e RESP 1809204 e RESP 1809043) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se a determinação do termo inicial do prazo de prescrição para o
ajuizamento de ação em que se busca reparação de dano moral resultante da exposição de servidor público à
substância dicloro-difenil-tricloroetano - DDT.

Tese firmada: Nas ações de indenização por danos morais, em razão de sofrimento ou angústia experimentados
pelos agentes de combate a endemias decorrentes da exposição desprotegida e sem orientação ao dicloro-difenil-
tricloroetano - DDT, o termo inicial do prazo prescricional é o momento em que o servidor tem ciência dos
malefícios que podem surgir da exposição, não devendo ser adotado como marco inicial a vigência da Lei nº
11.936/09, cujo texto não apresentou justificativa para a proibição da substância e nem descreveu eventuais
malefícios causados pela exposição ao produto químico.

Assuntos: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO; DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS
MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Responsabilidade da Administração; Indenização por Dano Material;
Indenização por Dano Moral

Inteiro Teor

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2119241&num_registro=201903294192&data=20211209&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1470443
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1352225&num_registro=201401814637&data=20211015&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1809209
https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=121719098&registro_numero=201901160760&peticao_numero=&publicacao_data=20210224&formato=PDF
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Decisão pela Inexistência de Repercussão Geral do TEMA 1188 do STF
(Paradigma RE 1306973) 

Questão Submetida a julgamento: Discute-se, à luz dos arts. 5º, XXXVI e LIV; 7º, VI, e 37, XV, da Constituição
Federal a possibilidade de reduzir o percentual a ser pago aos servidores públicos da Secretaria de Educação do
Estado de São Paulo sob a rubrica Bonificação por Resultados, instituída e disciplinada pela Lei Complementar
Estadual 1.078/2008.

Decisão: "O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não
se tratar de matéria constitucional.” (julgamento finalizado no Plenário Virtual em 10/12/2021)

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil;
Sistema Remuneratório e Benefícios.

Inteiro Teor
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Revisão do TEMA 218 pela TNU – Afetação do Tema 1122/STJ
(Paradigma PEDILEF 5005279720184058402) 

Questão Submetida a julgamento: Definir a natureza da responsabilidade do DNIT, se objetiva ou subjetiva,
nos casos de acidentes de trânsito decorrentes da presença de animais na pista.

Tese firmada: Cabe ao DNIT responder por acidentes decorrentes da presença de animais em rodovias federais,
caso constatada a omissão na prevenção e fiscalização, sendo seu ônus a comprovação de que tenha cumprido
com os deveres legais de cuidado.

Assuntos: DIREITO CIVIL; Acidente de trânsito, Indenização por dano material, Responsabilidade civil.

Extrato de Ata

http://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6084805&numeroProcesso=1306973&classeProcesso=RE&numeroTema=1188
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15349208948&ext=.pdf
https://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/turma-nacional-de-uniformizacao/temas-representativos?b_size:int=1&b_start:int=217
https://portal.trf1.jus.br/data/files/B5/C1/CA/20/8D74E610D03144E6833809C2/0500527-97.2018.4.05.8402 - Evento 29 - EXTRATOATA1.pdf


Notícias sobre PRECEDENTES

Supremo Tribunal Federal:

STF vai decidir se PIS e COFINS são dedutíveis da base de cálculo da Contribuição Previdenciária
sobre a Receita Bruta (Tema 1186).

STF decide que o imposto incidente sobre licenciamento de software personalizado é o ISS, e não o
ICMS (Tema 590).

“Sextas Inteligentes” discute ações coletivas em última reunião do ano.

Leia Mais

Leia Mais

Leia Mais

Superior Tribunal de Justiça:

Repetitivo vai definir aplicação de dispositivo do CDC no encerramento de conta-corrente por iniciativa
do banco (Tema 1119).

Leia Mais

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478341&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478136&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=478465&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/15122021-Repetitivo-vai-definir-aplicacao-de-dispositivo-do-CDC-no-encerramento-de-conta-corrente-por-iniciativa-do-banco.aspx


.

Boletim Nugep em formato PDF

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou
enviá-los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no
site do Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à "Gestão de Precedentes". 

Para acesso direto, clique aqui

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art.
1º, VIII, da Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes
que proceda a ampla divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à
Repercussão Geral (RG), aos Recursos Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência (IAC), em especial comunicando a publicação
e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e
1.041 do Código de Processo Civil.
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